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O Centro de Apoio Operacional da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias do Ministério Público/RS – CAOURB –, em virtude da nova realidade que vem se apresentando em alguns municípios do nosso Estado, realiza o presente estudo a respeito dos chamados loteamentos fechados. Este trabalho objetiva divulgar informações aos Promotores de Justiça para fins de auxiliar no trato da matéria urbanística específica e, a o mesmo tempo, estimular o diálogo com este Centro de Apoio Operacional no que diz respeito a esta polêmica questão.

Neste sentido, ao invés de firmar uma posição sobre o tema, que é relativamente novo no nosso Estado, estamos abertos a sugestões e idéias que possam contribuir para enriquecer o debate. Passamos, então, a tecer alguns comentários que envolvem a realidade dos loteamentos fechados, bem como apresentar um panorama geral de alguns municípios do nosso Estado nos quais esta prática urbanística vem sendo adotada com mais freqüência.

O sociólogo Ricardo Ojima, na sua tese de doutoramento em demografia apresentada ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp –, afirma que a proliferação dos loteamentos fechados é um fenômeno intimamente ligado ao padrão de consumo da população, senão vejamos:

“Anteriormente, as áreas periféricas da cidade eram reservadas às famílias mais pobres. De alguns anos para cá, porém, as regiões mais distantes dos centros urbanos passaram a abrigar núcleos residenciais de alto e médio padrão. Essa tendência, verificada também em países desenvolvidos, como os Estados Unidos, normalmente é justificada por causa do problema da violência. ‘Mas essa questão não explica tudo. Afinal, esse tipo de empreendimento tem sido construído em cidades onde a insegurança não é tão dramática, como Campo Grande, no Mato Grosso do Sul’, pondera o autor da tese.

De acordo com Ricardo Ojima, a literatura tem apontado que esse tipo de dispersão urbana, que encontra nos condomínios (“rectius”: loteamentos) fechados sua expressão mais evidente, tem trazido impactos negativos de variadas ordens. Do ponto de vista ambiental, um dos problemas é a construção de núcleos habitacionais no lugar ou próximos a áreas verdes, algumas consideradas de preservação. Isso leva à impermeabilização do solo e, como conseqüência, a episódios de inundações ou alagamentos. ‘Isso sem falar na redução do potencial de biodiversidade e na constituição de ilhas de calor, algumas delas responsáveis até mesmo pela alteração do regime local de chuvas’, diz o pesquisador.

Outro aspecto negativo refere-se ao aumento da emissão de dióxido carbônico (CO2), gás que contribui para o agravamento do efeito estufa. Por conta da dispersão urbana, os deslocamentos das pessoas em automóveis particulares passam a ser mais longos e freqüentes. Como pode ser observado por meio do indicador de dispersão urbana formulado pelo especialista, as aglomerações urbanas consideradas mais dispersas apresentaram maiores proporções de domicílios com pelo menos um automóvel de uso particular, mesmo entre as classes de renda mais baixa. ‘Além disso, há também uma tendência crescente do uso individualizado do carro. Isso ocorre, entre outras coisas, porque o investimento em transporte coletivo torna-se economicamente inviável em áreas onde a população está muito espalhada’, diz o pesquisador. Como decorrência dessa realidade, surgem ainda problemas de caráter social, segundo Ricardo Ojima.

A dispersão urbana, acrescenta o autor da tese, faz muitas vezes com que os núcleos habitacionais de alto e médio padrão se tornem vizinhos de comunidades extremamente carentes. A tensão social, nesse caso, é praticamente inevitável. Ademais, as prefeituras encontram dificuldades para levar equipamentos públicos para essas regiões, dado que umas ficam distantes das outras. ‘Isso prejudica notadamente as pessoas que dependem de serviços públicos como postos de saúde e escolas. Não raro, elas precisam fazer constantes deslocamentos de uma área para outra, para tentar obter atendimento. Para piorar, nem sempre o serviço está adequadamente dimensionado para suprir as necessidades desses cidadãos’, analisa Ricardo Ojima.” (Jornal da Unicamp, edição de 19 a 25 de março de 2007, pág. 11, jorn. Manuel Alves Filho).
Não obstante, o fato é que os loteamentos fechados estão surgindo como uma nova realidade no nosso Estado, seguindo uma prática já sedimentada no Estado de São Paulo, por exemplo. A doutrina de Hely Lopes Meirelles admite a formação de loteamentos fechados:

“‘Loteamentos especiais’ estão surgindo, principalmente nos arredores das grandes cidades, visando a descongestionar as metrópoles. Para esses loteamentos não há, ainda, legislação superior específica que oriente a sua formação, mas nada impede que os Municípios editem normas urbanísticas locais adequadas a essas urbanizações. E tais são os denominados ‘loteamentos fechados’, ‘loteamentos integrados’, ‘loteamentos em condomínio’, com ingresso só permitido aos moradores e pessoas por eles autorizadas e com equipamentos e serviços urbanos próprios, para auto-suficiência da comunidade. Essas modalidades merecem prosperar. Todavia, impõe-se um regramento legal prévio para disciplinar o sistema de vias internas (que em tais casos não são bens públicos de uso comum do povo) e os encargos de segurança, higiene e conservação das áreas comuns e dos equipamentos de uso coletivo dos moradores, que tanto podem ficar com a Prefeitura como com os dirigentes do núcleo, mediante convenção contratual e remuneração dos serviços por preço ou taxa, conforme o caso”  (in “Direito Municipal Brasileiro”, 11a ed., São Paulo: Malheiros, 2000, p. 468/469).

O Promotor de Justiça do Estado de São Paulo, José Carlos de Freitas, escreveu um artigo intitulado Da Legalidade dos Loteamentos Fechados, onde tece algumas preciosas considerações sobre o assunto. O Professor de Direito Celso Marini, da mesma forma, elaborou um interessante estudo intitulado Loteamentos Fechados. 

No Estado do Rio Grande do Sul, há apenas um precedente sobre o tema, em virtude da Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça em face da Lei Complementar nº 246, de 06 de dezembro de 2005, do Município de Caxias do Sul, que no Capítulo VIII prevê a figura do loteamento fechado. O referido precedente jurisprudencial admite a figura do loteamento fechado, quando previsto em lei municipal, como uma nova espécie de loteamento, produto híbrido resultante do “cruzamento” do condomínio edilício (horizontal) do artigo 8º da Lei Federal nº 4.591/64, com o parcelamento regulado pela Lei Federal nº 6.766/79. Trata-se da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70.014.703.193, julgada no dia 02 de outubro de 2006 pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. A decisão já transitou em julgado. Disponibilizamos, portanto, o inteiro teor do aresto, bem como do parecer ministerial proferido por ocasião do julgamento da demanda. 

De notar que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já se manifestou no sentido de que o consumo correspondente à iluminação das áreas de acesso interior aos loteamentos fechados é de responsabilidade dos moradores, incidindo cobrança de tarifa residencial (Apelação Cível nº 70.016.870.701, da 21a Câmara Cível do TJ/RS, julgada em 04 de outubro de 2006). Não se trata, portanto, de aplicação diferenciada da tarifa de iluminação pública. 

Em termos de legislação federal, como é cediço, não há previsão do instituto do loteamento fechado. No entanto, verifica-se que no Projeto de Lei nº 20/2007, que trata da nova Lei da Responsabilidade Territorial Urbana e que substituirá a Lei Federal nº 6.766/79, há previsão do chamado “condomínio urbanístico”, a par das figuras do loteamento e do desmembramento. Pela definição contida no inciso XII do artigo 3o do Projeto de Lei nº 20/2007, considera-se condomínio urbanístico “a divisão do imóvel em unidades autônomas destinadas à edificação, às quais correspondem frações ideais das áreas de uso comum dos condôminos, sendo admitida a abertura de ruas de domínio privado e vedada a de logradouros públicos internamente ao perímetro do condomínio”. Cita-se, por oportuno, o teor do artigo 144 do Projeto de Lei nº 20/2007:

“Art. 144. Após o prazo de 54 (cinqüenta e quatro) meses da entrada em vigor desta Lei, a aprovação de parcelamentos do solo para fins urbanos em área fechada ou com controle de acesso somente será admitida na forma de condomínio urbanístico.

§ 1º Considerar-se-á válido o empreendimento que tenha sido licenciado ou implantado na forma de loteamento fechado, com base em lei estadual ou municipal, até a data da entrada em vigor desta Lei, desde que sua implantação tenha respeitado os termos da licença concedida.

§ 2º O loteamento implantado regularmente e que teve seu perímetro fechado posteriormente à implantação até a data da entrada em vigor desta Lei, com base em lei estadual ou municipal, poderá ser regularizado pelo Poder Público municipal.

§ 3º O fechamento de perímetro de loteamento realizado sem embasamento em lei estadual ou municipal, até a data da entrada em vigor desta Lei, poderá ser regularizado pelo Poder Público municipal, observado o disposto no ‘caput’ deste artigo, bem como as condições previstas nesta Lei para a regularização fundiária de interesse específico e as demais exigências legais.

§ 4º Observadas as disposições desta Lei relativas aos loteamentos, com exceção da restrição ao fechamento do perímetro, durante o período de 54 (cinqüenta e quatro) meses a contar da entrada em vigor desta Lei, admitir-se-á a aprovação pelo Poder Público municipal de novos parcelamentos para fins urbanos na forma de loteamento em área fechada e com controle de acesso, desde que lei estadual ou municipal existente autorize a implantação deste tipo de empreendimento.

§ 5º Nos casos previstos nos §§ 1o a 4o deste artigo:

I – a outorga de permissão ou autorização de uso das vias de circulação e outras áreas destinadas a uso público deverá ser renovada no mínimo a cada 5 (cinco) anos;

II – o acesso ao perímetro fechado por não moradores poderá ser controlado, mas não impedido.

§ 6º No prazo de até 54 (cinqüenta e quatro) meses, os Municípios deverão adaptar suas legislações, de forma a assegurar o cumprimento do disposto no ‘caput’ deste artigo”.

Assim, com o intuito de fomentar o diálogo sobre a matéria no âmbito institucional, portanto, é que elaboramos uma pesquisa a respeito da situação dos loteamentos fechados no nosso Estado, notadamente nos municípios onde tal prática tem sido mais recorrente, a saber:

a) Municípios de Capão da Canoa e Xangri-Lá: Na prática, o procedimento que vinha sendo adotado pela municipalidade e pelos empreendedores consistia na aprovação de parcelamentos do solo na forma de loteamento (aberto), nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, com posterior autorização municipal para colocação de cercas e muros nos limites do empreendimento, bem assim cancelas nas vias públicas. Por impedir o livre acesso de qualquer pessoa ou veículo às áreas públicas (áreas verdes e institucionais, sistemas de lazer, ruas e praças), bens de uso comum do povo, foi firmado um Termo de Ajustamento de Conduta entre o Ministério Público e os referidos Municípios, no qual estes se comprometeram a não mais aprovar loteamentos fechados, bem como a providenciar a transformação dos loteamentos fechados existentes em condomínios horizontais de lotes, nos moldes da Lei Federal nº 4.591/64. Ademais, foram firmados 11 (onze) Termos de Ajustamento de Conduta entre o Ministério Público e os proprietários dos empreendimentos (clique aqui para visualizar um destes TACs, já que adotado um modelo padrão para todos), nos mesmos moldes, sendo que um dos empreendimentos (o Xangri-Lá Villas Resort) já cumpriu todas as obrigações ajustadas e já está registrado no álbum imobiliário (vide certidão do álbum imobiliário) como condomínio horizontal de lotes. Tanto o Município de Capão da Canoa como o de Xangri-Lá, em cumprimento ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público, editaram leis municipais que tratam do condomínio horizontal de lotes (Lei Municipal nº 2.047/2004 de Capão da Canoa, e Lei Complementar Municipal nº 012/2005 de Xangri-Lá). Atualmente, existem vários empreendimentos sendo instalados  na forma de condomínio horizontal de lotes, e não mais como loteamentos fechados. Ocorre que a Lei Complementar nº 012/2005, do Município de Xangri-Lá, ao estabelecer um zoneamento dos condomínios horizontais de lotes, previu, no seu artigo 4o, as testadas máximas dos empreendimentos para o logradouro público (300 e 1.000 metros), com base nos “loteamentos fechados” então existentes, objetivando sua regularização. Em virtude de reclamação de alguns moradores das adjacências, notadamente no sentido de que a testada máxima dos condomínios horizontais prevista na lei municipal extrapola o limite de testada máxima previsto no artigo 25 da Lei Estadual nº 10.116/94 (200 metros), foi ajuizada uma ação civil pública pela Promotoria de Justiça de Capão da Canoa contra o Município de Xangri-Lá. A liminar foi deferida pelo juízo da origem, tendo sido determinado que o Município de Xangri-Lá se abstivesse de aprovar a implantação de novos condomínios horizontais de lotes com testada para o logradouro público superior a 200 metros. No entanto, a liminar foi cassada pelo Tribunal de Justiça/RS por ocasião do julgamento do Agravo de Instrumento nº 70.018.022.012, estando a ação civil pública conclusa ao juiz para sentença desde o dia 24 de abril de 2007 (processo nº 141/1.06.0006836-6, da Comarca de Capão da Canoa).

b) Município de Gramado: Há vários loteamentos fechados no Município, tanto novos como antigos que foram regularizados face ao advento da Lei Municipal nº 2.351/05, que autoriza a instituição de loteamentos fechados no Município (artigo 9º, inciso VIII). A referida Lei Municipal foi encaminhada à Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos para que fosse avaliada a possibilidade de se ingressar com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, mas tal possibilidade foi afastada após análise jurídica devidamente procedida. Não há, portanto, nenhuma medida judicial promovida pelo Ministério Público contra a Lei Municipal nº 2.351/05 de Gramado, estando a norma em pleno vigor.

c) Município de Canela: Há notícia de que existem alguns loteamentos fechados no Município, mas o Centro de Apoio Operacional da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias não dispõe de maiores informações a respeito. O novo Plano Diretor do Município de Canela (Lei Complementar Municipal nº 07, de 28 de dezembro de 2004), ao disciplinar o parcelamento do solo urbano, não prevê a figura do loteamento fechado.

d) Município de Gravataí: A Lei Municipal nº 2.253/04 de Gravataí admite a implantação de loteamentos com circulação fechada ou limitada, podendo o Poder Público, para tanto, conceder direito de uso de áreas públicas do loteamento, desde que atendidas as condições que especifica. A referida Lei Municipal foi encaminhada à Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos para que fosse avaliada a possibilidade de se ingressar com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, mas após análise jurídica entendeu-se que não caberia a medida judicial referida. Com relação ao empreendimento a ser instalado no Município de Gravataí pelo Grupo Alphaville, há um expediente instaurado na Promotoria de Justiça no qual o Doutor Daniel Martini, Promotor de Justiça, constatou a aprovação do loteamento Alphaville com base na Lei Municipal nº 2.253/04, e promoveu o arquivamento do expediente investigatório em virtude da constitucionalidade das leis municipais que disciplinam a figura do loteamento fechado, com base em precedentes do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e do Estado de São Paulo. 

e) Município de Caxias do Sul: A Lei Complementar Municipal nº 246, de 06 de dezembro de 2005, de Caxias do Sul, prevê no seu Capítulo VIII (art. 38 e seguintes) a figura do loteamento fechado. O referido dispositivo legal foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, tendo sido a ação julgada improcedente no particular, conforme acima já noticiado, estando a norma em pleno vigor, portanto.
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